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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de Reais) (Continuação)

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Abel Pinto Martins - TC - CRC 1SP076.138/O-0

Companhia ESA
9. Imposto de Renda e Contribuição Social

O Imposto de Renda (IR) foi calculado à alíquota básica de 15% sobre o lucro tributável 
acrescido do adicional de 10%, consoante à legislação específica e a Contribuição Social (CS) 
foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. A conciliação entre a alíquota nominal 
e a efetiva pode ser demonstrada da seguinte maneira:
          2024        2023
Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social ............... 55.347 43.083
Alíquota Nominal 34% (25% de IRPJ e 9% de CSLL) ..........................................  34% 34%
Encargos (IRPJ e CSLL) às Alíquotas Vigentes .......................................................  (18.818) (14.648)
(Adições) / Exclusões .....................................................................................................  18.818 13.026
Equivalência Patrimonial .............................................................................................  13.685 12.466
Dividendos ........................................................................................................................  5.376 –.–
Ajuste de crédito tributário sobre Prejuízo Fiscal e Base Negativa ..............  (72) 705
Despesas Indedutíveis ..................................................................................................  (171) (169)
Adicional do IRPJ.............................................................................................................                 –.–                24
Despesa de Imposto de Renda e Contribuição Social..........................                –.–     1.622

Em dezembro 2024 apesar de a COMPANHIA apresentar um lucro contábil de R$ 68.247, 
houve adições e exclusões que resultaram em um prejuízo fiscal. O valor demonstrado como 
ajuste de crédito tributário sobre Prejuízo Fiscal e Base Negativa, não foi registrado.

10. Demais obrigações tributárias

          2024        2023
Programa de Integração Social (PIS)........................................................................  74 90
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) ..........  343 414
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) .............................................................  538 616
Contribuições Sociais Retida na Fonte (CSRF)......................................................  18 9
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) ..................................  5 3
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) ...........................................................  348 322
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) ...............................................                98               93
      1.424    1.547
11. Contingências
De acordo com a legislação vigente, os livros fiscais da Companhia estão sujeitos à revisão 
pelas autoridades fiscais, retroativamente, pelo período de até dez anos, com referência aos 
tributos federais e estaduais. Considerando as normas contábeis a respeito, notadamente 
a norma “provisões, passivos, contingências passivas e contingências ativas”, a Companhia 
não tem contingências passivas ou valores cuja contabilização ou divulgação seja requerida.

12. Patrimônio líquido
(a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado é de R$ 145.000 (2023 - R$ 130.000), representado por 2.337.959.345 
ações ordinárias (2023 - 2.226.627.962), todas nominativas, sem valor nominal.
Em Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de dezembro de 2024, 
os acionistas deliberaram: (i) aumentar o capital social subscrito em R$ 15.000, mediante 
a capitalização de reservas; e (ii) simultânea bonificação de ações mediante emissão de 
111.331.383 novas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, que serão atribuídas 
gratuitamente aos acionistas na proporção de 5 (cinco) ações novas para cada 100 (cem) 
ações que possuírem nesta data.
(b) Reservas legal e especial: A reserva legal é constituída anualmente como destinação 
de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo e aumentar o capital.
Conforme o artigo 16 do Estatuto Social da Companhia, a Reserva Especial é constituída 
objetivando a formação de recursos com as seguintes finalidades: (i) exercício do direito 

preferencial de subscrição em aumento de capital da ITAÚSA; (ii) aumento de capital social 
da Companhia; (iii) pagamento de dividendos intermediários, distribuíveis por deliberação 
da Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral.
Essa reserva será formada: (i) por valores provenientes do saldo do lucro líquido; (ii) pela 
parcela revertida da reserva de lucros a realizar para lucros acumulados, sem prejuízo do 
cômputo dessa parcela no cálculo do dividendo mínimo obrigatório, no exercício em que for 
feita a reversão; (iii) pela reversão, nos casos aplicáveis, do valor de dividendos intermediários.
Por proposta da Diretoria serão periodicamente capitalizadas parcelas desta reserva 
para que o respectivo saldo não exceda o limite de 95% (noventa e cinco por cento) do 
capital social. O saldo dessa reserva, somado ao da reserva legal não poderá ultrapassar  
o capital social.
A reserva discriminará em subcontas distintas, segundo os exercícios de formação, os 
lucros destinados à sua constituição, competindo à Diretoria especificar os lucros utilizados 
na distribuição de dividendos intermediários, que poderão ser debitados em diferentes 
subcontas em função da natureza dos acionistas.
(c) Dividendos e juros sobre capital próprio: Conforme o artigo 15 do Estatuto Social 
da Companhia, os acionistas têm direito de receber como dividendo mínimo obrigatório 
(incluem os juros sobre capital próprio), em cada exercício, importância não inferior a 2% 
(dois por cento) do lucro líquido apurado no mesmo exercício, ajustado nos termos da Lei 
da Sociedade por Ações.
Em reuniões da diretoria, realizadas durante os exercícios de 2024 e 2023, foram aprovadas 
distribuições de juros sobre capital próprio e dividendos aos acionistas nas datas indicadas 
na tabela a seguir, calculados com base na variação da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP).
          2024        2023
Dividendos
Dividendos aprovados em 08 de março de 2024 
 (R$ 0,0044 centavos por ação) ................................................................................      10.000                –.–
Valor reconhecido no exercício .............................................................................    10.000                –.–

Juros sobre Capital Próprio (JCP) ..............................................................................  12.900 12.184
Imposto de Renda (15%) .............................................................................................       (1.935)     (1.828)
JCP Líquido .....................................................................................................................  10.965 10.356
JCP aprovado em 31 de março 2023 (R$ 0,0010 centavos por ação) ..........  –.– 2.200
JCP aprovado em 30 de junho 2023 (R$ 0,0019 centavos por ação) ...........  –.– 4.019
JCP aprovado em 31 de julho 2023 (R$ 0,0004 centavos por ação).............  –.– 1.012
JCP aprovado em 31 de agosto 2023 (R$ 0,0004 centavos por ação) .........  –.– 1.018
JCP aprovado em 29 de setembro 2023 (R$ 0,0004 centavos por ação)....  –.– 1.024
JCP aprovado em 31 de outubro 2023 (R$ 0,0004 centavos por ação) ......  –.– 965
JCP aprovado em 29 de dezembro 2023 (R$ 0,0009 centavos por ação) ..  –.– 1.946
JCP aprovado em 28 de março 2024 (R$ 0,0016 centavos por ação) ..........  3.719 –.–
JCP aprovado em 28 de junho 2024 (R$ 0,0017 centavos por ação) ...........  3.857 –.–

JCP aprovado em 30 de setembro 2024 (R$ 0,0018 centavos por ação)....  4.057 –.–
JCP aprovado em 30 de dezembro 2024 (R$ 0,0005 centavos por ação) ..        1.267               –.–
Valor reconhecido no exercício .............................................................................  12.900 12.184

(d) Lucro por ação: O lucro por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível 
aos acionistas da Companhia, pela quantidade de ações ordinárias em circulação durante 
o exercício:
                  2024                2023
Lucro atribuível aos acionistas da sociedade .......................................... 55.347 41.461
Quantidade de ações ordinárias emitidas (milhares) ................................. 2.337.959 2.226.628
Lucro por ação ........................................................................................................          0,0237          0,0186

13. Despesas gerais e administrativas
          2024        2023
Salários e benefícios a empregados ........................................................................  4.574 4.358
Serviços de terceiros .....................................................................................................  465 717
Anúncios e publicações ...............................................................................................  28 28
Seguros ..............................................................................................................................  400 359
Emolumentos ..................................................................................................................  3 2
Outras .................................................................................................................................  561 812
Indedutíveis ......................................................................................................................  502 497
Depreciação .....................................................................................................................                   33                 29
         6.566       6.802
14. Tributos
          2024        2023
COFINS ...............................................................................................................................  328 2.076
PIS ........................................................................................................................................         1.521             448
         1.849       2.524
15. Receitas e despesas financeiras
          2024        2023
Despesas financeiras
Despesas bancárias .......................................................................................................  (5) (28)
Despesas financeira .......................................................................................................  –.– (2)
Juros s/ Capital Próprio.................................................................................................                 –.–                –.–
Total das despesas financeiras ..............................................................................  (5) (30)
Receitas financeiras
Receitas financeiras .......................................................................................................  979 1.011
Variação monetária ........................................................................................................  254 332
Juros s/ Capital Próprio.................................................................................................  19.369 26.609
Dividendos ........................................................................................................................     15.811                –.–
Total das receitas financeiras .................................................................................  36.413 27.952

Resultado financeiro, líquido .................................................................................   36.408 27.922
16. Transações com partes relacionadas
As transações com partes relacionadas se resumem basicamente aos dividendos e juros 
sobre capital próprio a receber da ITAÚSA e a pagar a seus acionistas.
O pessoal-chave da Administração da Companhia são seus diretores, que também são 
acionistas. Enquanto diretores, eles não são remunerados.
As demais transações com partes relacionadas referem-se a:
          2024        2023
Aplicações de liquidez imediata no fundo Dynamic (Itaú Unibanco S.A.)  103 99
Aplicações no fundo Trust RF (Itaú Unibanco S.A.) ............................................     11.766        1.120
    11.869       1.219

          2024        2023

Receita de aplicação financeira (Itaú Unibanco S.A.) .................................              979       1.011
17. Eventos subsequentes
Aumento de capital da Itaúsa S.A.: Em 10 de fevereiro de 2025, a Itaúsa divulgou um 
Fato Relevante referente ao aumento de capital, com subscrição de ações na proporção 
de 1,3766678% sobre as ações da mesma espécie.
Subscrição e Aquisição de Diretos pela Companhia ESA: A Companhia ESA, além de 
realizar sua subscrição, adquiriu os direitos em Bolsa de 4.755.100 ações ITSA3 e subscreveu 
pelo valor de R$ 46.143.771,00.
Decisões de Venda pela Diretoria: A Diretoria da Companhia ESA decidiu realizar a 
venda de 426.002 ações ITSA4 pelo valor de R$ 4.079.033,99, bem como a venda de direitos 
de subscrição de 5.864 ações ITSA4 pelo valor de R$ 16.748,37. 

Aos 
Acionistas e Administradores da
Companhia ESA 
São Paulo - SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis 
Examinamos as demonstrações contábeis da Companhia ESA (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia ESA 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1

Thiago Rodrigues
Contador CRC 1 SP 296823/O-8

contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: 
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais;

•  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;

•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional;

•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis da Administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de abril de 2025.
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Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota Explicativa às Demonstrações Financeiras

1. Contexto Operacional: As operações da Alea S.A. (“Companhia” ou “Alea”) compreende: a execução de obras de construção civil; a 
incorporação de imóveis; a compra e venda de imóveis; a prestação de serviços de administração de construção civil. A Companhia é 
uma sociedade anônima fechado, constituída em 12 de setembro de 2019, com sede na Rua Boa Vista, 280, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo.
2. Apresentação das Demons trações Financeiras e Políticas Contábeis Materiais: 2.1 Declaração de conformidade: As demonstra-
ções financeiras da Companhia compreendem: a) As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 2.2 Base 
de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas no curso normal dos negócios considerando o custo histórico como base 
de valor, passivos e ativos a valor presente ou valor realizável, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus 
valores justos (vide nota 13). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão, a Administração efetua uma avaliação da capacida-
de da Companhia de dar continuidade às suas atividades durante a elaboração das demonstrações financeiras. A administração não 
identifica um risco de continuidade operacional, vistos que em 14 fevereiro de 2025 foi firmado um acordo com novo investidor Good 
Karma - Fundo de Investimento em Participações em Empresas Emergentes - Responsabilidade Limitada (“GKP”), gerido pela Good 
Karma Ventures Gestora de Recursos Ltda. no valor de R$ 80.000 para serem aportados no decorrer do ano de 2025 o qual na visão da 
entidade é suficiente para manter a continuidade das suas operações. Usando como parâmetro o plano de negócios, cenários de proje-
ções e nas informações conhecidas, quanto a sua posição estratégica, financeira e operacional, a Administração não tem conhecimento 
de nenhuma incerteza significativa que possa colocar em risco sua capacidade operacional e de continuidade do ciclo normal de suas 
operações. Todos os valores apresentados nestas demonstrações financeiras estão expressos em milhares de reais, exceto quando in-
dicado de outra forma. 2.3 Resumo das políticas contábeis materiais: 2.3.1 Moeda funcional e de apresentação: A moeda funcional da 
Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações financeiras. Todas as informações financeiras 
estão em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. 2.3.2 Principais Julgamentos contábeis e fontes de incertezas: Na 
preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das 
políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Todas as estimativas e as premissas 
contábeis utilizadas pela Companhia estão de acordo com as normas contábeis aplicáveis a entidades de incorporação imobiliária no 
Brasil e refletem as melhores estimativas disponíveis. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das esti-
mativas são reconhecidas prospectivamente. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As informações sobre as incertezas 
relacionadas às premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício estão incluídos abaixo: a) Perdas estimadas com créditos de clientes e provisão para distratos: 
A Companhia revisa periodicamente suas premissas para constituição da perda de créditos esperadas e distratos, face à revisão dos 
históricos de suas operações correntes e melhoria de suas estimativas. O julgamento feito com base na perda histórica e esperada pode 
divergir do valor que será realizado, face às características singulares de cada cliente. Na nota 2.3.5.3 está descrita a forma desses cál-
culos. b) Provisões para demandas judiciais: A Companhia reconhece provisão para causas tributárias, trabalhistas e cíveis conforme 
detalhado na nota explicativa 11. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. c) Custo orçado dos empreendimentos: Os custos orçados, compostos, principalmente, pelos custos incorridos e 
custos previstos a incorrer para o encerramento das obras, são regularmente revisados, conforme evolução das obras, e eventuais ajus-
tes identificados com base nesta revisão são refletidos nos resultados da Companhia. O efeito de tais revisões nas estimativas afeta o 
reconhecimento da receita, conforme mencionado na nota 2.3.3(b.ii). 2.3.3 Reconhecimento de receitas, custos e despesas: a) Processo 
para reconhecimento da receita: No processo de reconhecimento da receita de contratos com clientes, foram adotados os preceitos in-
troduzidos pelo CPC 47 contemplando as orientações do Ofício CVM/SNC/SEP 02/2018, aonde a transferência do controle do bem ou 
serviço contratado poderá ser evidenciada em um momento específico do tempo (“at a point in time”) ou ao longo do tempo (“over time”). 
Para definição da forma de apropriação da receita é preciso verificar o cumprimento das obrigações de performance. Tal verificação se 
dá em cinco etapas: 1) identificação do contrato; 2) identificação das obrigações de desempenho; 3) determinação do preço da transação; 
4) alocação do preço da transação às obrigações de desempenho; 5) reconhecimento da receita. Nessa avaliação, o modelo de negócios 
da Companhia em sua totalidade refere-se às vendas integralmente repassadas para instituição financeira, nos empreendimentos em 
construção e também nos concluídos. No momento da assinatura do contrato de financiamento bancário, a titularidade é transferida para 
a instituição financeira, não cabendo mais à incorporadora qualquer risco de recebimento e/ou controle do ativo. Portanto, nesse momen-
to se dá o cumprimento da obrigação de performance para o empreendimento. Abaixo fluxo financeiro do contrato: i) 10% a 20% pagos 
diretamente para incorporadora; e ii) 80% a 90% para instituição financeira. Na tabela abaixo, resumo do contrato celebrado na modali-
dade “financiamento na planta e concluídos”, partes envolvidas, garantias e riscos existentes:

Contrato Partes
Garantia Real 

do Imóvel Risco de Crédito
Risco de 
Mercado

Risco de 
Distrato

Financiamento Bancário

Incorporadora (Vendedora); 
Comprador e Instituição 
financeira (Credora fiduciária)

Instituição
financeira (IF)

10% a 20% da Incorporadora 
e 80% a 90% da 
Instituição financeira

Comprador e 
Instituição 
financeira Não aplicável. *

*Em caso de inadimplemento pelo cliente, a IF poderá consolidar a propriedade em seu nome para posterior alienação do imóvel a ter-
ceiros, conforme procedimentos previstos no art. 27 da Lei 9.514/97. O valor arrecadado terá como objetivo principal a quitação do saldo 
devedor do cliente (b) Apuração do resultado de incorporação e venda de imóveis: i) Nas vendas de unidades concluídas, o resultado é 
apropriado no momento em que a venda é efetivada com a transferência do controle desses bens, independentemente do prazo de re-
cebimento do valor contratual. ii) Nas vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes procedimentos: • As receitas de 
vendas são apropriadas ao resultado quando houver a transferência contínua do controle para instituição financeira ou cliente (“over ti-
mer”), utilizando-se o método do percentual de conclusão de cada empreendimento, sendo esse percentual mensurado em razão do 
custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimentos. Nos casos que durante o período de aprovação do 
cliente junto à entidade financiadora se houver indícios que o cliente não cumprirá com sua parte contratual é realizada a provisão para 
distrato do seu valor integral. • Os montantes das receitas de vendas reconhecidos que sejam superiores aos valores efetivamente rece-
bidos de clientes, são registrados em ativo circulante ou ativo não circulante, na rubrica “Contas a receber de incorporação e serviços 
prestados”. Os montantes recebidos com relação à venda de unidades que sejam superiores aos valores reconhecidos de receitas, são 
contabilizados na rubrica “Obrigações por compra de imóveis e adiantamentos de clientes”; • A variação monetária, incidente sobre o 
saldo de contas a receber até a entrega das chaves, assim como o ajuste a valor presente do saldo de contas a receber, são apropriados 
ao resultado de incorporação e venda de imóveis quando incorridos, obedecendo ao regime de competência dos exercícios “pro rata 
temporis”; • O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos relacionados diretamente com a formação do estoque) cor-
respondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado de custo de incorporação a venda de imóveis. Para as unida-
des ainda não comercializadas, o custo incorrido é apropriado ao estoque (Nota 2.3.6); • Os encargos financeiros de contas a pagar por 
aquisição de terrenos e os diretamente associados ao financiamento da construção, são capitalizados e registrados aos estoques de 
imóveis a comercializar, e apropriados ao custo incorrido das unidades em construção até a sua conclusão e observando-se os mesmos 
critérios de apropriação do custo de incorporação imobiliária na proporção das unidades vendidas em construção; • Os tributos incidentes 
e diferidos sobre a diferença entre a receita auferida de incorporação imobiliária e a receita acumulada submetida à tributação são calcu-
lados e refletidos contabilmente por ocasião do reconhecimento dessa diferença de receita; • Provisão para garantia é constituída para 
cobrir gastos com reparos em empreendimentos, o cálculo baseia-se em estimativa que considera o histórico dos gastos incorridos 
ajustados pela expectativa futura. O prazo de garantia oferecido é de cinco anos a partir da entrega do empreendimento. • Os gastos com 
corretagem são registrados no resultado na rubrica “Despesas com vendas” observando-se o mesmo critério adotado para o reconheci-
mento das receitas das unidades vendidas. Encargos relacionados com a comissão de venda pertencente ao adquirente do imóvel, não 
constituem receita ou despesa da Companhia. 2.3.4 Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem substancialmente depósitos à vista e certificados de depósitos bancários compromissados, denominados em Reais, com 
alto índice de liquidez de mercado e vencimentos contratuais não superiores a 90 dias, e para os quais inexistem multas ou quaisquer 
outras restrições para seu resgate imediato, junto ao emissor do instrumento. Os equivalentes de caixa são classificados como ativos fi-
nanceiros a valor justo por meio do resultado, onde sua variação tanto positiva como negativa afeta a demonstração de resultado. Os 
equivalentes de caixa são mantidos para atender compromissos de curto prazo. Os títulos e valores mobiliários incluem certificados de 
depósitos bancários, títulos públicos emitidos pelo Governo Federal, fundos de investimentos exclusivos e cauções, os quais são classi-
ficados a valor justo por meio de resultado. (Nota 8). 2.3.5 Contas a receber de incorporação e serviços prestados 2.3.5.1 Contas a rece-
ber de imóveis, terrenos e serviços prestados: São apresentados aos valores presentes e de realização. A classificação entre ativo 
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ΧΝΠϑ/ΜΦ: 34.193.637/0001−63

Balanço Patrimonial Nota 31/12/2024 31/12/2023

Ativos/Circulantes 306.461 200.224
Caixa e equivalentes de caixa 8 6.609  3.502
Títulos e valores mobiliários 8 28.565  7.680
Contas a receber de incorporação 4 14.610  3.389
Imóveis a comercializar 5 247.247  175.233
Valores a receber de partes relacionadas 6 –  7.334
Outros Ativos 9.430  3.086
Não Circulantes 408.866 230.386
Contas a receber de incorporação 4 92.855 40.164
Imóveis a comercializar 5 257.616 136.579
Tributos diferidos 10.b 4.523 2.570
Imobilizado e Intangível 7 53.872  51.073
Total dos Ativos 715.327 430.610
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanço Patrimonial Nota 31/12/2024 31/12/2023
Passivos e Patrimônio Líquido/Circulantes 212.262 128.858
Empréstimos e financiamentos 8 24.942 4.762
Cessão de créditos 4(a) 2.948 –
Passivo de arrendamento 9 1.484 1.394
Fornecedores de materiais e serviços 16.505 4.554
Impostos e contribuições 634 214
Salários, encargos sociais e participações 17.118 7.418
Obrigações por compra de imóveis e adiantamentos de clientes 10 135.542 44.230
Provisões e distratos a pagar 27 33
Valores a pagar para partes relacionadas 6 8.013 61.181
Demais contas a pagar 4.995 5.072
Provisão para demandas judiciais 12 54 –
Não Circulantes 400.532 271.455
Empréstimos e financiamentos 8 16.851 5.129
Cessão de créditos 4(a) 14.664 –
Passivo de arrendamento 9 8.807 10.290
Obrigações por compra de imóveis e adiantamentos de clientes 10 358.590 256.010
Demais contas a pagar 1.494 26
Provisão para demandas judiciais 12 126 –
Patrimônio Líquido 102.533 30.296
Capital social 12 364.744 224.957
Reserva de capital 12.811 8.413
Prejuízo acumulado (275.022) (203.073)
Total dos Passivos e Patrimônio Líquido 715.327 430.610
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado
Nota 31/12/2024 31/12/2023

Receita Líquida 15 261.279 108.047
Custos 16 (239.132) (126.552)
Resultado Bruto 22.147 (18.505)
(Despesas) Receitas
Despesas com vendas 16 (32.911) (17.619)
Despesas gerais e administrativas 16 (56.553) (31.246)
Outras receitas (despesas), líquidas 16 (3.610) (2.993)
Resultado Antes do Resultado Financeiro (70.927) (70.363)
Resultado Financeiro (1.021) 218
Receitas financeiras 17 768 1.015
Despesas financeiras 17 (1.789) (797)
Resultado Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social (71.948) (70.145)
Prejuízo do Exercício (71.948) (70.145)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente

31/12/2024 31/12/2023

Prejuízo do Exercício (71.948) (70.145)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente Total do Exercício (71.948) (70.145)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Atribuível aos acionistas
Reserva de Lucros

Nota Capital social Reserva de capital Prejuízo acumulado Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 (Não Auditado) 166.376 2.943 (132.929) 36.390
Prejuízo líquido do exercício – – (70.145) (70.145)
Aumento de Capital 12.a 58.581 – – 58.581
Opções outorgadas reconhecidas 12.b – 5.470 – 5.470
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 224.957 8.413 (203.074) 30.296
Prejuízo líquido do exercício – – (71.948) (71.948)
Aumento de Capital 12.a 139.787 – – 139.787
Opções outorgadas reconhecidas 12.b – 4.398 – 4.398
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 364.744 12.811 (275.022) 102.533
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Fluxo de Caixa
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social (71.948) (70.145)
Ajustes em:
 Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa e provisão para distratos (líquida de custos de distratos) 22.511 4.394
 Depreciação e Amortização 5.817 4.963
 Ajuste a valor presente 5.808 966
 Provisão para realização de ativos não financeiros (309) 337
 Despesas com plano de opções de ações 4.397 5.470
 Provisão para demandas judiciais e compromissos 180 –
 Juros e encargos financeiros não realizados, líquidos 2.132 297
 Provisão para garantia 1.966 848
 Provisão para participação nos lucros 4.676 (5.429)
 Provisão para distrato e distratos a pagar (6) 20
 Provisão (PIS/COFINS) diferidos (1.953) (2.570)
(Aumento) Redução em ativos operacionais
 Contas a receber de incorporação e serviços prestados (113.618) (40.051)
 Imóveis a comercializar e terrenos destinados à venda (157.678) (379.191)
 Outros Ativos (6.347) –
Aumento (Redução) em passivos operacionais
 Fornecedores de materiais e serviços 11.951 4.178
 Impostos e contribuições 420 (108)
 Salários, encargos sociais e participações 5.025 2.580
 Obrigações por compra de imóveis e adiantamentos de clientes 180.215 374.529
 Cessão de créditos 17.612 –
 Demais contas a pagar (577) (141)
 Operações com partes relacionadas (45.834) 44.832
Caixa líquido gerado nas (consumido pelas) atividades operacionais (135.555) (54.222)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Aquisição de ativo imobilizado e intangível (8.616) (5.013)
 (Aplicação)/Resgate em títulos e valores mobiliários (20.278) (5.295)
 Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (28.894) (10.309)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Aumento de Capital 139.787 58.581
 Captação de empréstimos e financiamentos 82.238 19.838
 Pagamento de empréstimos e financiamentos - principal (50.570) (11.248)
 Pagamento de empréstimos e financiamentos - juros (1.813) (557)
 Pagamento de passivo de arrendamento (2.086) (1.738)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de financiamento 167.556 64.876
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 3.107 346
Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa
 No início do exercício 3.502 3.156
 No fim do exercício 6.609 3.502
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 3.107 346
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 circulante e ativo não circulante é realizada com base no cronograma de vencimento das parcelas dos contratos. As parcelas em aberto 
são atualizadas com base no Índice Nacional da Construção Civil (INCC) para a fase de construção do projeto, e pelo Índice Geral de 
Preços de Mercado (IGP-M) ou Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), após a data de entrega das chaves das unidades con-
cluídas. 2.3.5.2 Ajuste a valor presente: O ajuste a valor presente é calculado entre o momento da assinatura do contrato e a data previs-
ta para entrega das chaves do imóvel ao promitente comprador, utilizando uma taxa de desconto representada pela taxa média dos finan-
ciamentos obtidos pela Companhia, líquida do efeito inflacionário. A reversão do ajuste a valor presente, considerando-se que parte 
importante do contexto operacional da Companhia é a de financiar os seus clientes, foi realizada, tendo como contrapartida o próprio
grupo de receitas de incorporação imobiliária, de forma consistente com os juros incorridos sobre a parcela do saldo de contas a receber.
2.3.5.3 Perdas estimadas de créditos de liquidação duvidosa e provisão de distratos: A Companhia constitui perdas estimadas de créditos 
de liquidação duvidosa com base na abordagem prevista pelo CPC 48 e provisão de distratos para os clientes que tenham parcelas 
vencidas e a vencer, conforme premissas definidas pela Companhia para as perdas incorridas e esperadas. Exemplo: (a) atrasos no 
pagamento das parcelas; (b) condições econômicas nacionais desfavoráveis, entre outros. O reconhecimento dessa provisão é efetuado 
até o limite do saldo do cliente, a qual é reconhecida em função do percentual de andamento de obra, metodologia aplicada no reconhe-
cimento da receita. Na constituição das perdas estimadas é utilizada uma matriz baseada na perda histórica e esperada, ou ajustada com 
bases em dados observáveis atuais para refletir as condições atuais e futuras desde que tais dados estejam disponíveis sem custo ou
esforços excessivos. A Companhia avalia o risco de toda sua carteira de clientes, a fim de determinar quais os níveis de risco contidos. A 
Companhia constitui provisão para distratos para os clientes que apresentem intenções de formalização de distratos, ou estão com 
atraso a mais de 180 dias e risco de não concluírem o repasse. 2.3.5.4 Cessão de recebíveis: A Companhia tem como prática realizar a 
cessão de recebíveis, mantendo o ativo registrado. Em contrapartida, reconhece um passivo de cessão, bem como um ativo correspon-
dente ao fundo de despesa e ao fundo de reserva, ambos classificados em ‘Outros Ativos’. Adicionalmente, os juros decorrentes da
cessão são reconhecidos como despesa financeira no resultado. 2.3.6 Imóveis a comercializar: (i) Terrenos para futuras incorporações: A 
Companhia adquire terrenos para futuras incorporações, com condições de pagamento em moeda corrente ou por intermédio de permu-
ta. Os terrenos adquiridos por intermédio de operações de permuta são registrados ao valor justo, das unidades a serem entregues e a 
receita e o custo são reconhecidos seguindo os critérios descritos na Nota 2.3.3. A classificação de terrenos entre o ativo circulante e 
ativo não circulante é realizada pela Administração com base na expectativa de prazo do lançamento dos empreendimentos imobiliários 
que é revisada periodicamente. (ii) Imóveis em construção: Os imóveis são demonstrados ao custo de construção, e reduzidos por provi-
são quando tal valor exceder seu valor líquido realizável. No caso de imóveis em construção, a parcela em estoque corresponde ao 
custo incorrido das unidades ainda não comercializadas. O custo incorrido compreende os gastos com construção (materiais, mão de 
obra própria ou contratada de terceiros e outros relacionados), os custos de legalização do terreno e empreendimento, os custos com 
terrenos e os encargos financeiros aplicados no empreendimento incorridos durante a fase de construção. Os encargos financeiros rela-
tivos aos recursos utilizados na construção dos empreendimentos imobiliários, são capitalizados. Portanto, inclui-se a correção monetária 
desses itens quando houver. 2.3.7 Instrumentos financeiros: Abaixo quadro com as principais práticas contábeis aplicadas para:

Ativos e passivos financeiros não derivativos:

Reconhecimento
Os empréstimos, recebíveis e instrumentos de dívida são inicialmente reconhecidos na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da negociação quando a 
Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.

Desreconhecimento

Ativo Financeiro: Ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais na qual substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada 
ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo 
separado.

Passivo Financeiro: Ocorre quando sua obrigação contratual é retirada (por pagamento ou contratualmente), 
cancelada ou expirada.

Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

Ativos Financeiros não derivativos

Classificação 
e Mensuração

Custo Amortizado: Mantido para o recebimento dos fluxos de caixa contratuais até o final da obra e tão 
somente do recebimento de principal e juros em datas especificas, para mensuração é utilizado o método da 
taxa efetiva de juros.

Valor justo: Quando o objetivo é permitir a gestão imediata do seu “caixa”, de forma a ter a liberdade para venda 
ou não de seu ativo. Esses ativos são mantidos para receber fluxos de caixa contratuais e vender.

Impairment

Avaliação feita para todos ativos financeiros classificado como custo amortizado. Mensurado como a diferença 
entre o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros original dos ativos 
financeiros e seu valor contábil, sendo sua diferença reconhecida no resultado do exercício.

Passivos Financeiros não derivativos

Classificação 
e Mensuração

Valor Justo: São mensurados por meio do resultado quando do reconhecimento inicial e de forma irrevogável 
eliminarem ou reduzirem diferenças entre ganhos e perdas dos descasamentos que ocorreria na mensuração 
de ativos e passivos.

Custo Amortizado: São classificados e mensurados inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer 
custos de transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos.

Instrumentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de hedge

Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, a Companhia não possuía transação envolvendo instrumentos financeiros derivativos. Quais-
quer ganhos ou perdas resultantes de mudanças no valor justo durante o exercício são reconhecidos no patrimônio líquido em outros 
resultados abrangentes e posteriormente reclassificada para o resultado quando o item objeto de hedge afetar o mesmo.
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Companhia ESA

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de Reais)

RELATÓRIO DA DIRETORIA CNPJ nº 52.117.397/0001-08
Em atenção às disposições estatutárias e à legislação vigente, estamos apresentando as demonstrações contábeis relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, acompanhadas das notas explicativas. São Paulo, 28 de abril de 2025. A Administração

Ativo  Nota explicativa              2024            2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa ..........................................  6 103 99
Ativos financeiros .................................................................  6 11.766 1.120
Impostos a recuperar ..........................................................  7 3.734 4.960
Juros sobre capital a receber ............................................  8 c) 5.945 12.810
Demais ativos circulantes ..................................................  -                 128                467
   - 21.676 19.456
Não circulante
Investimento ..........................................................................  8 a) 246.332 225.871
Imobilizado .............................................................................  -                     85                    90
   - 246.417 225.961
Total do ativo .......................................................................  - 268.093 245.417

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE - EXERCÍCIOS FINDOS EM
31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de Reais)
   Nota explicativa         2024         2023
Lucro líquido do exercício ..............................................  - 68.247 53.645
Participação no resultado abrangente 
 da controlada .....................................................................  8       5.759       3.781
Total do resultado abrangente do exercício .........  - 74.006 57.426

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de Reais)

    Capital  Reservas de Lucros Ajustes de avaliação Lucros Total do 
             social       Legal Especial                               patrimonial acumulados patrimônio líquido

Saldos em 1° de dezembro de 2023 ...................................................................................... 80.000 3.021 69.936 19.879 –.– 172.836
Aumento de capital, com Aporte dos Acionistas ................................................................. 40.000 –.– –.– –.– –.– 40.000
Reserva Especial de Lucros - 2018 e 2019 ............................................................................... 10.000 –.– (10.000) –.– –.– –.–
Deságio na Aquisição de Investimentos .................................................................................. –.– –.– 7.790 –.– –.– 7.790
Transações com acionistas controladores (ITAÚSA) ............................................................. –.– –.– –.– –.– –.– –.–
 Transações com empresas subsidiárias e controladas (Nota 8) ................................... –.– –.– –.– (2.559) –.– (2.559)
 Outras (Nota 8) ............................................................................................................................... –.– –.– –.– (30.001) –.– (30.001)
Lucro líquido do exercício ............................................................................................................. –.– –.– –.– –.– 53.645 53.645
Juros sobre capital próprio aprovados ..................................................................................... –.– –.– –.– –.– (12.184) (12.184)
Participação no resultado abrangente da ITAÚSA (Nota 8) .............................................. –.– –.– –.– 3.781 –.– 3.781
Destinação do resultado exercício ............................................................................................. –.– –.– –.– –.– –.– –.–
Reserva legal ...................................................................................................................................... –.– 2.073 –.– –.– (2.073) –.–
Destinação para reserva especial (Nota 12(b)) ......................................................................                     –.–                  –.–          39.388                                                                –.–                     (39.388)                                                        –.–
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ..................................................................................... 130.000 5.094 107.114 (8.900) –.– 233.308
Aumento de capital, com Reserva Especial de Lucros - 2019 e 2020 ............................ 15.000 –.– (15.000) –.– –.– –.–
Distribuição de Lucros de 2019 ................................................................................................... –.– –.– (10.000) –.– –.– (10.000)
Transações com acionistas controladores (ITAÚSA) ............................................................. –.– –.– –.– –.– –.– –.–
 Transações com empresas subsidiárias e controladas (Nota 8) ................................... –.– –.– –.– (413) –.– (413)
 Outras (Nota 8) ............................................................................................................................... –.– –.– –.– (25.134) –.– (25.134)
Lucro líquido do exercício ............................................................................................................. –.– –.– –.– –.– 68.247 68.247
Juros sobre capital próprio aprovados ..................................................................................... –.– –.– –.– –.– (12.900) (12.900)
Participação no resultado abrangente da ITAÚSA (Nota 8) .............................................. –.– –.– –.– 5.759 –.– 5.759
Destinação do resultado exercício ............................................................................................. –.– –.– –.– –.– –.– –.–
Reserva legal ...................................................................................................................................... –.– 2.768 –.– –.– (2.768) –.–
Destinação para reserva especial (Nota 12(b)) ......................................................................                    –.–                  –.–         52.579                                                               –.–                     (52.579)                                                        –.–
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ..................................................................................... 145.000        7.862   134.693                                              (28.688)                                   –.–                                     258.867

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de Reais)

Passivo e patrimônio   Nota explicativa              2024            2023
Circulante
Imposto de Renda e Contribuição Social a pagar ....  9 –.– 1.622
Demais obrigações tributárias.........................................  10 1.424 1.547
Juros sobre capital próprio a pagar ...............................  - 7.490 8.505
Obrigações trabalhistas .....................................................  - 293 301
Outros passivos circulantes ..............................................  -                       19                  134
Total do passivo ..................................................................  - 9.226 12.109
Patrimônio líquido
Capital social ..........................................................................  12 a) 145.000 130.000
Reservas de lucros ................................................................  - 142.555 112.208
Ajustes de avaliação patrimonial ....................................  -     (28.688)         (8.900)
Total do patrimônio líquido ..........................................  - 258.867 233.308
Total do passivo e patrimônio líquido .....................  - 268.093 245.417

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE
DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de Reais)
          2024        2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social ... 68.247 55.267
Ajustes
Depreciação e amortização ......................................................................................... 33 29
Resultado de participações societárias (Nota 8) .................................................. (40.249) (36.665)
Receitas ............................................................................................................................... (36.413) (27.952)
Despesas .............................................................................................................................                      5                  30
   (8.377) (9.291)
Variações nos ativos e passivos
Tributos a recuperar ....................................................................................................... 1.226 1.337
Demais ativos circulantes ............................................................................................. 339 (109)
Demais tributos e contribuições a pagar ................................................................ (1.745) (1.803)
Obrigações trabalhistas e sociais a pagar............................................................... (8) 35
Demais passivos circulantes ........................................................................................           (115)               (22)
            (303)          (562)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais.................................... (8.680) (9.853)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Dividendos e juros sobre capital próprio recebidos ........................................... 42.045 25.220
Aquisição de investimentos ........................................................................................ –.– (52.707)
Aquisição e baixas de imobilizado ............................................................................ (28) (30)
Variação dos ativos financeiros ..................................................................................    (9.418)      5.843
Caixa líquido proveniente das/(aplicado nas) atividades 
 de investimentos........................................................................................................ 32.599 (21.674)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos aos acionistas............................................................................... (10.000) –.–
Juros sobre capital próprio pagos aos acionistas ................................................ (13.915) (8.470)
Aumento de capital com aporte dos acionistas ...................................................                –.– 40.000
Caixa líquido (aplicado nas)/ proveniente das atividades 
 de financiamento ....................................................................................................... (23.915) 31.530
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa ......................................                       4                      3
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício ..................................................................................................... 99 96 
No final do exercício .......................................................................................................             103                 99
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa ......................................                       4                      3

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
DE 2024 E 2023 (Em milhares de Reais)

   Nota explicativa              2024            2023
Resultado de participações societárias .................  8 a) 40.249 36.665
Despesas gerais e administrativas ................................  13 (6.566) (6.802)
Tributos ...................................................................................  14             (1.849)     (2.524)
(=) Lucro operacional ......................................................  - 31.834 27.339
Receitas financeiras ............................................................  15 36.413 27.952
Despesas financeiras ..........................................................  15 (5) (30)
Outras receitas operacionais ...........................................  -                             5                     6
(=) Lucro antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social ............................................  - 68.247 55.267
Imposto de Renda e Contribuição Social ...................  9                          –.–     (1.622)
(=) Lucro líquido do exercício ......................................  -           68.247 53.645
Quantidade de ações ordinárias 
 emitidas (milhares) ......................................................  - 2.337.959 2.226.628
Lucro líquido por ação do capital social ................  12 d)            0,0292            0,0241

1. Contexto operacional
A Companhia ESA (“Companhia”) é uma sociedade anônima com sede na capital do Estado 
de São Paulo e que tem como objeto social e atividade preponderante a participação na 
controlada Itaúsa S.A. (“ITAÚSA”), controlada em última instância pela família Egydio de 
Souza Aranha.

2. Políticas contábeis materiais
Um resumo das políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações 
contábeis está apresentado a seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em 
todos os exercícios apresentados.
2.1. Base de preparação
A preparação das demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo 
de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento 
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações contábeis, estão divulgadas na Nota 3.
Apresentação das demonstrações contábeis
A emissão dessas demonstrações contábeis foi aprovada pela diretoria, em 28 de abril de 2025.
As demonstrações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme os 
CPCs emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão.
Estas demonstrações contábeis (individuais) contêm informações sobre a Companhia e não 
contêm informações contábeis consolidadas como sendo a controladora de um grupo. A 
Companhia não está apresentando demonstrações contábeis consolidadas, incluindo a 
ITAÚSA (Nota 8), uma vez que essa controlada é a holding do conglomerado ITAÚSA e, por 
ser de capital aberto, já prepara demonstrações contábeis consolidadas. A Administração 
da Companhia concluiu que a preparação das demonstrações contábeis consolidadas 
incluindo a ITAÚSA, considerando a composição e a relevância de seus ativos e passivos, 
apenas duplicaria informações já disponíveis, uma vez que não acrescentaria relevância ou 
confiabilidade ao que já está disponível ao público.
Tivesse a Companhia elaborado demonstrações contábeis consolidadas, a única diferença 
relevante em relação às demonstrações contábeis consolidadas da ITAÚSA seria a 
classificação da parcela não detida pela Companhia no patrimônio líquido da ITAÚSA como 
participação dos não controladores, como a seguir demonstrado:
        2024      2023
Patrimônio líquido atribuído aos acionistas controladores ............................. 246 225
Patrimônio líquido atribuído aos acionistas não controladores ....................   94.751   86.825
   94.997 87.050

Assim, a leitura dessas demonstrações contábeis individuais deve ser feita em conjunto com 
as demonstrações contábeis consolidadas da ITAÚSA, que se encontram disponíveis no site 
oficial da Companhia.
2.2. Tratamento da participação na ITAÚSA
A participação detida na ITAÚSA é reconhecida pela aplicação do método de equivalência 
patrimonial, por meio do qual a Companhia reconhece sua participação proporcional 
detida no patrimônio líquido da controlada, a fim de registrar a parte que lhe cabe no 
resultado, resultado abrangente ou outras transações de capital registradas pela controlada. 
Não existem eliminações de transações com a controlada no processo de aplicação da 
equivalência patrimonial.
As transações em que a Companhia adquire participações (ações) de acionistas não 
controladores ou vende parte de participações detidas, são consideradas como sendo 
transações entre a Companhia e seus acionistas. Dessa forma, qualquer diferença entre o 
montante pago e o correspondente valor da participação no patrimônio da controlada é 
reconhecida diretamente no patrimônio líquido da Companhia e não no resultado ou no 
resultado abrangente.
No caso de aquisição adicional de ações da controlada por valor superior ao valor patrimonial 
(ágio) ou no caso de aquisições de ações com ganho por compra vantajosa (deságio), os 
valores de ágio ou deságio são contabilizados em conta do patrimônio líquido. Efeitos 
semelhantes nas vendas de ações são também assim registradas, a não ser que a venda 
produza perda de controle da investida.
2.3. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos 
de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor.
2.4. Ativos financeiros
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao 
valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da 
finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a 
classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.
(a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação, isto é, 
as aplicações financeiras (Nota 6). Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi 
adquirido, principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são 
classificados como ativos circulantes. A Companhia não tem contratos de derivativos de 
qualquer natureza em aberto ou efetuou transações dessa natureza no período coberto por 
estas demonstrações contábeis.
(b) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não 
derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado 
ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto se o prazo de vencimento for superior a 12 
meses após a data de emissão do balanço, quando então são classificados como ativos não 
circulantes. Os empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem os equivalentes de 
caixa, desde que não classificados como valor justo por meio do resultado e demais contas 
ou valores a receber. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na 
demonstração do resultado no período em que ocorrem, como resultado financeiro.
2.5. Provisões
As provisões, que incluem os tributos apurados a pagar, são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos passados, é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação e o valor poderá ser estimado com segurança.
2.6. Imposto de Renda e Contribuição Social corrente
O encargo de Imposto de Renda e Contribuição Social corrente é calculado com base nas 
leis tributárias promulgadas na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, 
as posições assumidas pela Companhia nas declarações de Impostos de Renda com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais.
Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto 
na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente.

No período desta demonstração não há ajuste de crédito tributário sobre o Prejuízo Fiscal  
e Base Negativa registrados.
2.7. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Não há custos incrementais 
diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções, a serem demonstrados  
no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado.
2.8. Reconhecimento da receita de participação
(a) Resultado de participação societária
O resultado de participação societária decorre da aplicação do método de equivalência 
patrimonial.
(b) Receita financeira
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, 
usando o método da taxa efetiva de juros.
2.9. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio
A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da companhia 
é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis ao final do exercício, com 
base na previsão estabelecida no estatuto social de pagamento de dividendo mínimo 
obrigatório. Dividendos adicionais somente são reconhecidos como passivo na data em 
que são aprovados pelos acionistas. Os juros sobre capital próprio a pagar aos acionistas 
são demonstrados no passivo, no exercício em que o pagamento é aprovado pela diretoria.
O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de 
resultado. O Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), recolhido sobre os juros sobre capital 
próprio é reconhecido no patrimônio líquido, juntamente com os juros.

3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias.
No caso da Companhia, as estimativas contábeis críticas referem-se ao cálculo e registro 
de tributos sobre o lucro, embora não existam ajustes relevantes ao lucro líquido para 
a apuração das bases fiscais desses tributos. Nesse sentido, são apurados o Imposto 
de Renda e a Contribuição Social sobre o lucro líquido, além do Programa de Integração 
Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), com base  
na legislação vigente.
A apuração final desses tributos, para recolhimento, ocorrerá por ocasião da declaração 
do Imposto de Renda, e possíveis eventuais ajustes em relação aos valores apurados  
e registrados nestas demonstrações contábeis.
O julgamento contábil crítico refere-se à determinação do controle detido na ITAÚSA (Nota 8).

4. Gestão de risco financeiro
A atividade da Companhia restringe-se à administração da posição acionária detida na 
ITAÚSA. Dessa forma, a origem e a aplicação de recursos resumem-se fundamentalmente 
no recebimento e no pagamento de dividendos e de juros sobre o capital, sem o objetivo de 
reter valores relevantes de recursos com algum outro objetivo.
O passivo circulante refere-se substancialmente a juros sobre capital próprio a pagar a 
acionistas. Nesse sentido, na medida em que suficientes recursos são recebidos da ITAÚSA, os 
acionistas da Companhia são pagos e/ou remunerados. Uma pequena parcela dos recursos é 
retida para o pagamento de despesas correntes, incluindo tributos além de outras despesas 
relacionadas ao objeto social da Companhia.
Essa parcela retida é mantida em instrumentos de caixa e equivalentes de caixa, que incluem 
o caixa, banco conta-movimento e aplicações financeiras de alta liquidez, prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que, portanto, estão sujeitos a um 
insignificante risco de mudança de valor.
Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de 
pagamento de dividendos ou juros sobre capital próprio, devolver capital aos acionistas ou, 
ainda, emitir novas ações de capital.

5. Instrumentos financeiros por categoria
Os instrumentos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio 
do resultado e empréstimos recebíveis. São classificados como ativos circulantes se foram 
adquiridos, principalmente, para fins de venda no curto prazo.
     Ativos financeiros 
  Empréstimos    designados 
  e recebíveis   ao valor justo   Total 
         2024      2023         2024       2023      2024      2023
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa ....... 103 99 –.– –.– 103 99
Ativos financeiros .............................. –.– –.– 11.766 1.120 11.766 1.120

6. Caixa e equivalentes de caixa
O caixa e equivalentes de caixa estão representados por numerário em caixa e depósitos em 
conta-movimento.
Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, os ativos financeiros referem-se as aplicações 
financeiras e estão apresentados por cotas de fundo de investimento Itaú Empresa Trust RF 
Referenciado DI FICFI junto ao Itaú Unibanco S.A. que contam com liquidez imediata e com 
propósito de serem ativa e frequentemente negociadas:
         2024       2023
Caixa e bancos .................................................................................................................. 103 99
Aplicações em fundo de investimento ....................................................................   11.766      1.120
    11.869    1.219
7. Impostos a recuperar
        2024      2023
IRRF referente a juros sobre capital próprio .......................................................... 1.925 3.388
CSLL a recuperar .............................................................................................................. 39 361
IRPJ a recuperar ................................................................................................................ 1.608 985
IRRF sobre aplicações financeiras ..............................................................................             162            226
         3.734     4.960
8. Investimentos
O saldo dessa conta é composto exclusivamente pela participação da Companhia na 
controlada ITAÚSA, cujas informações estão detalhadas a seguir:
(a) Movimentação dos investimentos no exercício
Saldo em 1o de janeiro de 2023 .................................................................................................. 157.488
Resultado de participações societárias ....................................................................................... 36.665
Transações com acionistas controladores (ITAÚSA)
Transações com empresas subsidiárias e controladas ........................................................... (2.559)
Outros ...................................................................................................................................................... (30.001)
Participação no resultado abrangente da ITAÚSA .................................................................. 3.781
Subscrição .............................................................................................................................................. 52.707
Deságio ...................................................................................................................................................           7.790
Saldo em 31 de dezembro de 2023 .........................................................................................  225.871

Resultado de participações societárias ......................................................................................  40.249
Transações com acionistas controladores (ITAÚSA)
Transações com empresas subsidiárias e controladas ..........................................................  (413)
Outros .....................................................................................................................................................  (25.134)
Participação no resultado abrangente da ITAÚSA .................................................................  5.759
Subscrição .............................................................................................................................................  –.–
Deságio ..................................................................................................................................................                    –.–
Saldo em 31 de dezembro de 2024 .........................................................................................  246.332

(b) Informações sobre a ITAÚSA: A ITAÚSA é uma sociedade anônima de capital aberto, 
constituída e existente segundo as leis brasileiras e está localizada na Avenida Paulista 
no 1.938, 5º Andar, Bela Vista, na cidade de São Paulo, Brasil.
A ITAÚSA tem por objeto participar em outras sociedades, no País ou no exterior, para 
investimento em quaisquer setores da economia, inclusive por meio de fundos de investimento, 
disseminando nas investidas os seus princípios de valorização do capital humano, governança 
e ética nos negócios e geração de valor para os acionistas, de forma sustentável.
Por intermédio de suas controladas, controladas em conjunto e outros investimentos, a 
ITAÚSA participa dos mercados de serviços financeiros (“Itaú Unibanco”), madeira, louças, 
metais, sanitários e celulose solúvel (“Dexco”), holding (“Itautec”), (“ITH Zux Cayman”) 
e (“IUPAR”), calçados e vestuários (“Alpargatas”), transporte de gás natural por meio de 
gasodutos (“NTS”), distribuição de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP (“Copa Energia”), líder 
no setor privado em serviços de saneamento básico no Brasil (“Aegea”) e (“Águas do Rio 
Investimentos”) e opera empresas de concessão de infraestrutura e mobilidade na América 
Latina (“CCR”).
Nos termos do Acordo de Acionistas da ITAÚSA, de 10 de maio de 2011, a Companhia foi 
constituída com a finalidade de administrar a posição acionária da família Egydio de Souza 
Aranha na ITAÚSA. Assim, os membros da família através da Companhia formam o grupo 
controlador da ITAÚSA com o objetivo de, entre outros, estabelecerem acordo de votos para 
orientar as atividades da ITAÚSA.
Esses acionistas detêm, em conjunto, 63,52% das ações ordinárias (2023 - 63,52%) e 17,86% 
das ações preferenciais (2023 - 17,85%) da ITAÚSA, resultando em 33,55% do capital total. Em 
31 de dezembro de 2024, a Companhia possui participação de 0,27236% (2023 - 0,27229%) 
e o usufruto das ações ordinárias, atuais e futuras, dos membros integrantes do bloco de 
controle, compreendendo-se no usufruto o direito de voto e 1,1% dos direitos patrimoniais 
(dividendos, juros sobre capital próprio e bonificações em dinheiro). O valor de 1,1% dos 
direitos patrimoniais totalizou R$ 16.376 (2023 - R$ 13.602), registrado no patrimônio líquido 
na Rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”:
Informações da ITAÚSA em 31 de dezembro de 2024 (*)
Capital social ......................................................................................................................................... 80.189
Patrimônio líquido atribuível aos acionistas controladores da ITAÚSA ........................... 90.443
Lucro líquido do exercício atribuível aos controladores ....................................................... 14.778
Participação detida pela Companhia ESA - % ..................................................................... 0,27236
Informações da ITAÚSA em 31 de dezembro de 2023 (*)
Capital social ......................................................................................................................................... 73.189
Patrimônio líquido atribuível aos acionistas controladores da ITAÚSA ........................... 82.952
Lucro líquido do exercício atribuível aos controladores ....................................................... 13.466
Participação detida pela Companhia ESA - % ..................................................................... 0,27229
(*) Informações em milhões de reais ou de outra forma indicado.
(c) Dividendos e Juros sobre Capital Próprio (JCP) a receber: O reconhecimento de juros 
sobre capital próprio como receitas e direito recebível no ativo circulante se deu com base em 
Reuniões do Conselho de Administração da ITAÚSA realizadas nas datas informadas a seguir:
          2024        2023
Quantidade de ações
Companhia ESA...............................................................................................................  29.528 24.493
Acionistas controladores .............................................................................................    25.717   28.122
   55.245 52.615
Dividendos
Dividendos (2024: R$ 0,30050 por ação) em 19/02/2024 ................................  15.811 –.–
Juros sobre Capital Próprio
JCP bruto (2024: R$ 0,04840 por ação) em 16/09/2024 ...................................  2.546 –.–
Imposto de Renda ..........................................................................................................            (382)                –.–
   2.164 
JCP bruto (2024: R$ 0,05810 por ação) em 11/12/2024 ...................................  3.210 –.–
Imposto de Renda ..........................................................................................................            (481)                –.–
   2.729
JCP bruto (2024: R$ 0,02352 por ação) em 20/12/2024 ...................................  1.238 –.–
Imposto de Renda ..........................................................................................................            (186)                –.–
   1.052
JCP bruto (2023: R$ 0,05150 por ação) em 20/07/2023 ...................................  –.– 2.265
Imposto de Renda ..........................................................................................................                 –.–           (340)
   –.– 1.925
JCP bruto (2023: R$ 0,11650 por ação) em 18/09/2023 ...................................  –.– 5.125
Imposto de Renda ..........................................................................................................                 –.–           (769)
   –.– 4.356
JCP bruto (2023: R$ 0,05150 por ação) em 16/10/2023 ...................................  –.– 2.265
Imposto de Renda ..........................................................................................................                 –.–           (340)
   –.– 1.925
JCP bruto (2023: R$ 0,07940 por ação) em 13/12/2023 ...................................  –.– 4.178
Imposto de Renda ..........................................................................................................                 –.–           (627)
   –.– 3.551
JCP bruto (2023: R$ 0,02352 por ação) em 20/12/2023 ...................................  –.– 1.238
Imposto de Renda ..........................................................................................................                 –.–           (185)
                  –.–      1.053
        5.945  12.810
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AVISO DE ALTERAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DE 
PLANEJAMENTO E GESTÃO

ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ/ΡΕΓΙΣΤΡΟ DΕ 
ΠΡΕ∩ΟΣ Ν≡ 406/2024 − Τιπο: Μενορ 
Πρεο. Ο Εσταδο δε Μινασ Γεραισ, πορ 
ιντερmδιο δα Συβσεχρεταρια δε 
Χοmπρασ Πβλιχασ δα Σεχρεταρια δε 
Εσταδο δε Πλανεϕαmεντο ε Γεστο − 
ΣΕΠΛΑΓ/ΜΓ, χοmυνιχα α αλτεραο 
δα λιχιταο θυε τεm πορ οβϕετο ο 
ρεγιστρο δε πρεοσ παρα εϖεντυαλ 
ΧΟΜΠΡΑ ΧΕΝΤΡΑΛ − ΣΕΡςΙ∩ΟΣ DΕ 
ΙΝΦΡΑΕΣΤΡΥΤΥΡΑ DΕ ΤΙΧ, χονφορmε 
εσπεχιφιχα⌡εσ, θυαντιτατιϖοσ ε χονδι⌡εσ 
χονσταντεσ νο εδιταλ ε σευσ ανεξοσ.  
Α σεσσο δο πρεγο ινιχιαρ〈 νο δια 
19/5/2025, ◊σ 9η, νο σιτε ωωω.χοmπρασ.
mγ.γοϖ.βρ. Μαισ ινφορmα⌡εσ: χοmπρασ 
χεντραισ≅πλανεϕαmεντο.mγ.γοϖ.βρ. ΒΗ/
ΜΓ, 30/4/2025. Ανα Λυιζα Χαmαργο Ηιρλε 
− Συβσεχρετ〈ρια δε Χοmπρασ Πβλιχασ − 
ΣΕΠΛΑΓ−ΜΓ.

FÊNIX EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ - 51.319.358/0001-12 - NIRE - 35.300.006.194

Ata Resumida de Assembleia Geral Ordinária
1. Data, Hora e Local: 07 de abril de 2025, às 9h00, de forma exclusivamente virtual. 2. Deliberações: 2.1. Aprovar, 
o Relatório da Administração, as Contas da Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 

social encerrado em 31/12/2024; 2.2. Aprovar, a proposta de destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 

31/12/2024; 6.3. Por unanimidade de votos, Reeleger, para compor o Conselho de Administração da Companhia, 

cujo mandato vigorará até 2028: Romeu Romi; Américo Emílio Romi Neto; Suzana Guimarães Chiti; Juliana 
Guimarães Chiti; Eugênio Guimarães Chiti; Paulo Romi; Adriana Romi; André Luís Romi; Maria Pia Romi 
Campos; Giordano Romi Júnior, e, eleger Fernando Romi Zanatta. 6.4. Os membros do Conselho de Administração 

ora eleitos tomarão posse mediante a assinatura dos termos de posse no livro próprio. 6.5. Fixar, a remuneração 

anual e global dos administradores, compreendendo Conselho de Administração e Diretoria em até R$ 298.000,00. 

7. Aprovação e Assinatura: Esta ata após lida foi aprovada por unanimidade e assinada pelos membros da Mesa, 

dispensando as assinaturas dos demais acionistas, considerados signatários da ata nos termos da Instrução 

Normativa DREI nº 79/2020. Aviso: A presente Ata é apresentada na forma resumida. A íntegra está disponível no 

endereço eletrônico do Jornal O Estado de São Paulo (https://www.estadao.com.br/). Santa Bárbara D’Oeste, 07 de 

abril de 2025. Maria Carolina Giubbina Aguiar - Secretária. JUCESP nº 136.385/25-4 em 22/04/2025. Aloizio E. 

Soares Junior- Secretário Geral em Exercício.

Alea S.A. - CNPJ/MF: 34.193.637/0001-63
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

2.3.8 Imobilizado e intangível: Os imobilizados e intangíveis são registrados ao custo de aquisição, líquido de depreciação/amortização 
acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se aplicável. Um item de imobilizado ou intangível é baixado 
quando vendido ou se nenhum benefício econômico-futuro for esperado do seu uso ou venda eventual. Ganho ou perda resultante da 
baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração 
do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. As depreciações e amortizações são calculadas com base no método linear, toman-
do-se a vida útil estimada dos ativos (Nota 6). A Companhia avalia, ao fim de cada exercício, o valor recuperável de seus imobilizados e 
intangíveis e se houver indicação de perdas são reconhecidas no resultado do exercício. 2.3.9 Obrigações por compra de imóveis e 
adiantamentos de clientes por permuta: As obrigações na aquisição de imóveis são reconhecidas pelos valores correspondentes às 
obrigações contratuais assumidas. Em seguida, são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos, quando aplicável, de encar-
gos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata temporis”), líquido do ajuste a valor presente. As obrigações relacionadas com 
as operações de permutas de terrenos por unidades imobiliárias apurado pelo valor do metro quadrado definido entre as partes no mo-
mento da negociação, são demonstradas ao valor justo das unidades a serem entregues. 2.3.10 Impostos Correntes: A Companhia 
apura seus principais impostos, conforme detalhado a seguir:

Tributo Lucro Real

Imposto de Renda Alíquotas de 15% mais 10% pelo excedente de 240 mil.

Contribuição Social Alíquota de 9%.

PIS Sobre a receita operacional bruta. Base Receita bruta menos créditos (*) 1,65%

COFINS Sobre a receita operacional bruta. Base Receita bruta menos créditos (*)7,6%

* Créditos apurados com base em alguns custos e despesas incorridas.
2.3.11 Impostos Diferidos: O imposto diferido é reconhecido com relação: a) Às diferenças temporárias entre os valores de ativos e pas-
sivos registrados para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação; e b) Aos prejuízos fiscais, cujo reco-
nhecimento ocorre na extensão em que seja provável que o lucro tributável dos próximos anos esteja disponível para ser usado na 
compensação do ativo fiscal diferido, com base em projeções de resultados elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em 
cenários econômicos-futuros que possibilitam a sua utilização total ou parcial, mediante a constituição de um ativo. Periodicamente, os 
valores contabilizados são revisados e os efeitos, considerando os de realização ou liquidação, estão refletidos em consonância com o 
disposto na legislação tributária. O imposto de renda diferido sobre prejuízos fiscais acumulados não possui prazo de prescrição, porém 
a sua compensação é limitada a 30% do montante do lucro tributável de cada exercício. Os impostos e contribuições diferidos ativos e 
passivos são apresentados pelo montante líquido no balanço patrimonial quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando 
da apuração dos tributos correntes, relacionados com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. 2.3.12 Plano de opção de 
compra de ações: A Companhia oferece aos empregados e administradores, devidamente aprovado pelo Conselho de Administração, 
dois planos de remunerações com base em ações (“stock options” e “stock grant”), segundo o qual recebe os serviços como contrapres-
tações das opções de compra de ações outorgadas. O valor justo das opções é estabelecido na data da outorga, sendo que o mesmo é 
reconhecido como despesa no resultado do exercício (em contrapartida ao patrimônio líquido), à medida que os serviços são prestados 
pelos empregados e administradores. Em uma transação liquidada, para os títulos patrimoniais em que o plano é modificado, uma des-
pesa mínima é reconhecida e corresponde às despesas como se os termos não tivessem sido alterados. Uma despesa adicional é reco-
nhecida para qualquer modificação que aumenta o valor justo total das opções outorgadas, ou que de outra forma beneficia o funcionário, 
mensurada na data da modificação. Em caso de cancelamento de um plano de opção de compra de ações, o mesmo é tratado como se 
tivesse sido outorgado na data do cancelamento, e qualquer despesa não reconhecida do plano, é reconhecida imediatamente. Porém, 
se um novo plano substitui o plano cancelado, e o mesmo é designado um plano substituto na data de outorga, o plano cancelado e o 
novo plano são tratados como se fossem uma modificação ao plano original, conforme mencionado anteriormente. A Companhia revisa, 
anualmente, suas estimativas da quantidade de opções que terão seus direitos adquiridos, considerando as condições de aquisição não 

relacionadas ao mercado e as condições por tempo de serviço. A Companhia reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se 
houver, na demonstração do resultado, com contrapartida no patrimônio líquido. 2.3.13 Provisões para demandas judiciais e redução de 
ativos não financeiros: As provisões são registradas quando julgadas prováveis e com base nas melhores estimativas do risco envolvido.
As provisões constituídas referem-se principalmente a: I. Provisão para demandas judiciais: A Companhia é parte de diversos processos 
judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as demandas referentes a processos judiciais cuja expectativa de perda 
é provável. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos 
contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados. II. Provisão para redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros: Anualmente e quando evidências de perda de valor recuperável dos ativos são identificadas, e o valor contábil 
líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Os 
ativos intangíveis com vida útil indefinida têm a recuperação do seu valor testada anualmente independentemente de haver indicadores 
de perda de valor, pela comparação com o valor de realização mensurado por meio de fluxos de caixa descontados ao seu valor presen-
te, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos, que reflita o custo médio ponderado do capital da Companhia. 2.3.14 Lucro por 
ação básico e diluído: O cálculo básico do resultado por ação é feito por meio da divisão do lucro líquido ou prejuízo líquido do exercício, 
atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação du-
rante o exercício. O resultado diluído por ação é calculado da mesma maneira que o básico, porém acrescido pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídos em ações ordinárias, 
em casos de prejuízo, não existem efeitos dilutivos.
3. Novas Normas, Alterações e Interpretações de Normas Emitidas: a. Novas normas, alterações e interpretações já adotadas no 
exercício corrente: A Companhia avalia e adota as normas abaixo para o atual exercício, entretanto, não houve impacto relevante nas 
demonstrações financeiras.

IAS 1/CPC 26 (R1)
Classificação de passivos não circulantes, em que a empresa precisa  
ter o direito de evitar a liquidação por no mínimo doze meses da data  

do balanço patrimonial.
a partir de 1º de janeiro de 2024

IAS 7/CPC 26 e
IFRS 7/CPC 40

Incorporação de requisitos para divulgação de acordos de financiamento 
com fornecedores.

a partir de 1º de janeiro de 2024

IFRS 16/CPC 06 (R2)
Passivo não circulante com covenants e classificação de passivos  

como circulante ou não circulante.
a partir de 1º de janeiro de 2024

Para as novas normas não são esperados impactos relevantes quando da aplicação e pretende-se adotá-los, se aplicável, quando entra-
rem em vigor.

IAS 21/CPC 02 Ausência de conversibilidade. a partir de 1º de janeiro de 2025

IFRS 18

Divulgação do desempenho financeiro das empresas, tais como: Três cate-
gorias definidas para receitas e despesas - operacional, investimentos e fi-

nanciamentos - e novos subtotais definidos, incluindo o lucro operacional; Di-
vulgação de informações sobre indicadores específicos da empresa relacio-
nados à demonstração de resultado, denominados medidas de desempenho 
definidas pela administração; Orientações aprimoradas quanto à organização 
das informações e se elas devem ser fornecidas nas demonstrações finan-
ceiras primárias ou nas notas; Maior transparência para as despesas opera-
cionais; e Requisitos específicos sobre como as empresas, tais como bancos 
e seguradoras, classificam as receitas e despesas na categoria operacional.

a partir de 1º de janeiro de 2027

As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/

Diretoria

Rodrigo Osmo - CEO
Jose Geraldo Rodrigues Dos Reis - Diretor Operacional

Luis Gustavo Scrassolo Martini - Diretor Operacional
Andre Luiz Massote Monteiro - Diretor Operacional

João Raupp Sellister - Diretor Operacional
Alex Fernando Hamada - Diretor Operacional

Contadora

Tatiane Silva Alves  
 CRC 1SP307.485/O-3

Αυτο Ποστο Πορτο Ιγυαπε Λτδα. 
ΧΝΠϑ ν≡ 12.392.680/0001−15 − ΝΙΡΕ ν≡ 35.223.815.542

ΕDΙΤΑΛ DΕ ΧΟΝςΟΧΑ∩℘Ο − ΡΕΥΝΙ℘Ο DΕ ΣΧΙΟΣ
Α Αυτο Ποστο Πορτο Ιγυαπε Λτδα. (�Πορτο Ιγυαπε� ου �Σοχιεδαδε�), ΧΝΠϑ 12.392.680/0001−15, ρεγιστραδα περαντε 

α ϑΥΧΕΣΠ ΝΙΡΕ 35.223.815.542, χοm σεδε να χιδαδε δε Ιγυαπε, ΣΠ, να Αϖ. Αδηεmαρ δε Βαρροσ, 705, ϑδ. Αmριχα, 

βαιρρο Πορτο δο Ριβειρα, ΧΕΠ: 11.920−000, ρεπρεσενταδα πελο σευ αδmινιστραδορ Dιλερmανδο δο Νασχιmεντο, 

ΡΓ 3.040.378 ΣΣΠ/ΣΠ, ΧΠΦ 047.472.678−91, χονϖοχα α Ρευνιο δε Σ⌠χιοσ δα Σοχιεδαδε (�Ρευνιο�), νοσ τερmοσ δο 

Χοντρατο Σοχιαλ ε δο αρτ. 1.072 δο Χ⌠διγο Χιϖιλ. Ασσιm, φιχαm οσ σενηορεσ Θυοτιστασ δα Σοχιεδαδε χονϖοχαδοσ α σε 

ρευνιρεm εm Ρευνιο α σερ ρεαλιζαδα εξχλυσιϖαmεντε σοβ α φορmα διγιταλ, νοσ τερmοσ δο αρτ. 1.080−Α, ♣νιχο, δο 

Χ⌠διγο Χιϖιλ, εm 1♠ χονϖοχαο νο δια 08/05/2025, ◊σ 09η, ε, εm 2♠ χονϖοχαο, νο δια 08/05/2025, ◊σ 09η15, 

χυϕα ορδεm δο δια  α σεγυιντε: (α) Dελιβεραο σοβρε α δεστιτυιο δα Σρα. Μαρια Οδετε Χεχλια Γοναλϖεσ Πιντο, 

να θυαλιδαδε δε αδmινιστραδορα δα Σοχιεδαδε, νοσ τερmοσ δοσ αρτσ. 1.063, ♣1≡, ε 1.071, ινχισο ΙΙΙ, αmβοσ 

δο Χ⌠διγο Χιϖιλ; ε (β) Dελιβεραο σοβρε α προποστα δε αλτεραο δο Χοντρατο Σοχιαλ δα Σοχιεδαδε, α φιm δε ινχλυιρ 

α πρεϖισο δε εξχλυσο εξτραϕυδιχιαλ δε σ⌠χιο πορ χοmετιmεντο δε ατοσ δε ινεγ〈ϖελ γραϖιδαδε, νοσ τερmοσ δο αρτ. 

1.085 δο Χ⌠διγο Χιϖιλ. Ινφορmα⌡εσ Γεραισ: Α Σοχιεδαδε δισπονιβιλιζαρ〈 ινφορmα⌡εσ σοβρε α πλαταφορmα διγιταλ εm 

θυε οχορρερ〈 α Ρευνιο διρεταmεντε αο Θυοτιστα ου αο σευ προχυραδορ δεϖιδαmεντε χονστιτυδο. Παρα παρτιχιπαρ 

δα Ρευνιο ϖια πλαταφορmα διγιταλ, οσ Θυοτιστασ δεϖερο ενϖιαρ, νο πραζο δε ατ 24 ηορασ αντεριορεσ αο ηορ〈ριο δα 

1♠ χονϖοχαο, οσ δοχυmεντοσ δε ηαβιλιταο ε ρεπρεσενταο αβαιξο ρελαχιοναδοσ, παρα οσ σεγυιντεσ ε−mαιλσ: 

ρϖιλελα≅βϖζαδϖογαδοσ.χοm.βρ ε λφερρειρα≅βϖζαδϖογαδοσ.χοm.βρ, θυε σο οσ mειοσ ελετρνιχοσ παρα εσχλαρεχιmεντο 

δε θυαισθυερ δϖιδασ ε/ου θυεστιοναmεντοσ. Dοχυmεντοσ: χ⌠πιασ δο δοχυmεντο δε ιδεντιδαδε ε ΧΠΦ δο Θυοτιστα, 

βεm χοmο, σε φορ ο χασο δε ρεπρεσενταο δο Θυοτιστα πορ προχυραδορ, ινστρυmεντο δε mανδατο ουτοργαδο πελο 

Θυοτιστα νοσ τερmοσ δα λεγισλαο απλιχ〈ϖελ, ε χ⌠πιασ δο δοχυmεντο δε ιδεντιδαδε, ΧΠΦ ε ΟΑΒ δο προχυραδορ. 

Σο Παυλο/ΣΠ, 25/04/2025. Αυτο Ποστο Πορτο Ιγυαπε Λτδα. Dιλερmανδο δο Νασχιmεντο � Αδmινιστραδορ δα Σοχιεδαδε.

Αυτο Ποστο Ποσταλ δε Ιγυαπε Λτδα.
ΧΝΠϑ ν≡ 03.706.187/0001−31 − ΝΙΡΕ ν≡ 35.216.181.266

ΕDΙΤΑΛ DΕ ΧΟΝςΟΧΑ∩℘Ο − ΡΕΥΝΙ℘Ο DΕ ΣΧΙΟΣ
Α Αυτο Ποστο Ποσταλ δε Ιγυαπε Λτδα. (�Ποσταλ δε Ιγυαπε� ου �Σοχιεδαδε�), ΧΝΠϑ 03.706.187/0001−31, ρεγιστραδα 

περαντε α ϑΥΧΕΣΠ ΝΙΡΕ 35.216.181.266, χοm σεδε να χιδαδε δε Ιγυαπε, ΣΠ, να Αϖ. ϑνιο Θυαδροσ, 163, Θυαδρα 2.810, 

βαιρρο Χαντο δο Μορρο, ΧΕΠ: 11.920−000, ρεπρεσενταδα πελο σευ αδmινιστραδορ Dιλερmανδο δο Νασχιmεντο, 

ΡΓ 3.040.378 ΣΣΠ/ΣΠ, ΧΠΦ 047.472.678−91, χονϖοχα α Ρευνιο δε Σ⌠χιοσ δα Σοχιεδαδε (�Ρευνιο�), νοσ τερmοσ δο 

Χοντρατο Σοχιαλ ε δο αρτ. 1.072 δο Χ⌠διγο Χιϖιλ. Ασσιm, φιχαm οσ σενηορεσ Θυοτιστασ δα Σοχιεδαδε χονϖοχαδοσ α σε 

ρευνιρεm εm Ρευνιο α σερ ρεαλιζαδα εξχλυσιϖαmεντε σοβ α φορmα διγιταλ, νοσ τερmοσ δο αρτ. 1.080−Α, ♣νιχο, δο 

Χ⌠διγο Χιϖιλ, εm 1♠ χονϖοχαο νο δια 08/05/2025, ◊σ 09η, ε, εm 2♠ χονϖοχαο, νο δια 08/05/2025, ◊σ 09η15, 

χυϕα ορδεm δο δια  α σεγυιντε: (α) Dελιβεραο σοβρε α δεστιτυιο δα Σρα. Μαρια Οδετε Χεχλια Γοναλϖεσ Πιντο, να 

θυαλιδαδε δε αδmινιστραδορα δα Σοχιεδαδε, νοσ τερmοσ δοσ αρτσ. 1.063, ♣1≡, ε 1.071, ινχισο ΙΙΙ, αmβοσ δο Χ⌠διγο Χιϖιλ; 

ε (β) Dελιβεραο σοβρε α προποστα δε αλτεραο δο Χοντρατο Σοχιαλ δα Σοχιεδαδε, α φιm δε ινχλυιρ α πρεϖισο δε 

εξχλυσο εξτραϕυδιχιαλ δε σ⌠χιο πορ χοmετιmεντο δε ατοσ δε ινεγ〈ϖελ γραϖιδαδε, νοσ τερmοσ δο αρτ. 1.085 δο Χ⌠διγο 

Χιϖιλ. Ινφορmα⌡εσ Γεραισ: Α Σοχιεδαδε δισπονιβιλιζαρ〈 ινφορmα⌡εσ σοβρε α πλαταφορmα διγιταλ εm θυε οχορρερ〈 α Ρευνιο 

διρεταmεντε αο Θυοτιστα ου αο σευ προχυραδορ δεϖιδαmεντε χονστιτυδο. Παρα παρτιχιπαρ δα Ρευνιο ϖια πλαταφορmα 

διγιταλ, οσ Θυοτιστασ δεϖερο ενϖιαρ, νο πραζο δε ατ 24 ηορασ αντεριορεσ αο ηορ〈ριο δα 1♠ χονϖοχαο, οσ δοχυmεντοσ 

δε ηαβιλιταο ε ρεπρεσενταο αβαιξο ρελαχιοναδοσ, παρα οσ σεγυιντεσ ε−mαιλσ: ρϖιλελα≅βϖζαδϖογαδοσ.χοm.βρ ε 

λφερρειρα≅βϖζαδϖογαδοσ.χοm.βρ, θυε σο οσ mειοσ ελετρνιχοσ παρα εσχλαρεχιmεντο δε θυαισθυερ δϖιδασ ε/ου 

θυεστιοναmεντοσ. Dοχυmεντοσ: χ⌠πιασ δο δοχυmεντο δε ιδεντιδαδε ε ΧΠΦ δο Θυοτιστα, βεm χοmο, σε φορ ο χασο 

δε ρεπρεσενταο δο Θυοτιστα πορ προχυραδορ, ινστρυmεντο δε mανδατο ουτοργαδο πελο Θυοτιστα νοσ τερmοσ δα 

λεγισλαο απλιχ〈ϖελ, ε χ⌠πιασ δο δοχυmεντο δε ιδεντιδαδε, ΧΠΦ ε ΟΑΒ δο προχυραδορ. Σο Παυλο/ΣΠ, 25/04/2025. 

Αυτο Ποστο Ποσταλ δε Ιγυαπε Λτδα. Dιλερmανδο δο Νασχιmεντο � Αδmινιστραδορ δα Σοχιεδαδε.

ΓΟςΕΡΝΟ DΟ ΕΣΤΑDΟ DΟ ΜΑΡΑΝΗ℘Ο
ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ DΕ ΕΣΤΑDΟ DΑ ΣΑ∨DΕ

ΧΟΜΙΣΣ℘Ο ΠΕΡΜΑΝΕΝΤΕ DΕ ΧΟΝΤΡΑΤΑ∩℘Ο 
Προχεσσο Αδmινιστρατιϖο ΣΕΙ ν≡ 2024.110222.45657

Προχεσσο ΣΙΓΑ: ΣΕΣ/0001/2025
Πρεγο Ελετρνιχο ν≡ 12/2025−ΣΕΣ 

ΑςΙΣΟ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο

Σο Λυσ − ΜΑ, 24 δε αβριλ δε 2025
Χηρισανε Ολιϖειρα Βαρροσ
Πρεσιδεντε δα ΧΠΧ/ΣΕΣ

Α ΣΕΧΡΕΤΑΡΙΑ DΕ ΕΣΤΑDΟ DΑ ΣΑ∨DΕ � ΣΕΣ, ινσχριτα νο ΧΝΠϑ σοβ ν≡ 02.973.240/0001−06, 
σεδιαδα να Αϖ. Χαρλοσ Χυνηα, σ/ν≡, Βαιρρο δο Χαληαυ, Σο Λυσ � ΜΑ, τορνα πβλιχο, παρα χονηεχι−
mεντο δοσ ιντερεσσαδοσ, θυε ρεαλιζαρ−σε−〈 νο δια 16/05/2025 ◊σ 09η00mιν (ηορ〈ριο δε Βρασλια), α 
λιχιταο να mοδαλιδαδε ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ, δο τιπο ΜΕΝΟΡ ΠΡΕ∩Ο ΠΟΡ ΙΤΕΜ, θυε τεm πορ 
οβϕετο ο �Ρεγιστρο δε Πρεοσ παρα φυτυρα ε εϖεντυαλ αθυισιο δε Ματεριαλ δε Χονσυmο (σερινγασ ε 
αγυληασ δεσχαρτ〈ϖεισ) παρα ατενδερ ασ δεmανδασ δα Συπεριντενδνχια δε Επιδεmιολογια ε Χοντρολε 
δε Dοενασ δα Σεχρεταρια δε Εσταδο δα Σαδε δο Μαρανηο, χοm α Ξναλιδαδε δε απλιχαρ ϖαχινασ 
εm αο δε ιmυνιζαο δε ροτινα ε χαmπανηασ νοσ 217 σιστεmασ mυνιχιπαισ δε σαδε, χονφορmε ασ 
θυαντιδαδεσ ε εσπεχιΞχα⌡εσ χονσταντεσ νεστε ινστρυmεντο, σενδο πρεσιδιδα πελο Αγεντε δε Χοντρα−
ταο/Πρεγοειρο δεστα ΣΕΣ ε ρεαλιζαδα ατραϖσ δο Πορταλ δε Χοmπρασ δο Γοϖερνο Φεδεραλ: ηττπσ://
ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ/. 
Ινφορmα⌡εσ: Χοmισσο Περmανεντε δε Χοντραταο � ΧΠΧ (συβσολο), νο ε−mαιλ: λιχιτασεσ≅σαυδε.
mα.γοϖ.βρ ε τελεφονεσ: (98) 3198−5559 ε 3198−5560.

Sindicato dos Professores de São José do Rio Preto – Sinpro/RP – R. Honduras, n° 227 – 
Alto Rio Preto – CEP: 15020-210 – Tels: (17) 3234-4562/3233-1781 – CNPJ 56.359.482-
/0001-25 – O Sindicato dos Professores de São José do Rio Preto – Sinpro/RP, 
com registro no Ministério do Trabalho e Emprego sob o n° 24.458.000.648/88 por 
seu presidente Sr. Edmar Delmaschio, em atenção aos seus estatutos, faz saber pelo 
presente edital, ter sido registrado apenas uma chapa com o nome “Unidos pela 
Educação” para concorrer as Eleições para renovação de diretoria, assim composta:

DIRETORIA – Paulo Henrique de Sousa – Presidente – Elizandra Cristina dos Santos - 
Vice Presidente – Eduardo Alves de Lima - Diretor Social – Edmar Delmaschio - Diretor 
Tesoureiro - Waldemar Rodrigues Pereira Filho – Diretor Secretário. SUPLENTE DE 
DIRETORIA – Luiz Carlos Tarczewsky, Marta Nogueira Martins, Fabiana de Souza 
Alves, Vanessa Belentani Marques, Andreia Cristina Bandeira Pereira. CONSELHO  
FISCAL TITULARES – Daniela Roberta Marcos Balduíno, Simone Perpétua Matos, 
Carlos Alípio Caldeira. MEMBRO SUPLENTE DO CONSELHO FISCAL  – Vanessa 
Valéria Dangelo, Lucimara Aparecida Feliz de Paula, Célia Regina de Oliveira Sousa.  
REPRESENTANTES PERANTE A FEDERAÇÃO TITULARES  – Fernanda da Cunha 
Bittencourt, Valéria Maria Volpi.  REPRESENTANTES PERANTE A FEDERAÇÃO 
SUPLENTES – Kátia Pocobi Peraçoli, Darcy Antônio Dolce.

A comissão eleitoral será composta pelo prof. EDMAR DELMASCHIO, ora presidente do 
Sindicato e pelo Prof. Paulo Henrique de Sousa, indicado como representante da chapa.
A partir da publicação do presente edital os interessados terão 48 horas para impugnação 
de candidaturas ou chapa, que deverá ser feita por escrito, dirigida ao presidente da 
Comissão eleitoral.

SJRio Preto,  23 de abril de 2025.
Prof. Edmar Delmaschio

Presidente

Encontra-se aberto no Complexo Penal de 

São Vicente, situada à Rodovia Padre Manoel 

da Nóbrega – Parque Continental – São 

Vicente/SP, licitação do tipo menor preço, na 

modalidade Pregão Eletrônico – 005/2025, 

visando a Aquisição de Gêneros Alimentícios 

Estocáveis, para consumo no período de 

01/05/2025 a 31/08/2025. A licitação será 

realizada no dia 30/04/2025 às 09H00hs, 

através do site: https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

Maiores informações através do telefone (13) 

3565-3605 em horário comercial, ou e-mail: 

finansupri@gmail.com

ΧΟΝΣΥΛΤΕ ΝΟΣΣΑ

ΕΘΥΙΠΕ ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ:

(11) 3856−2442

εσταδαορι.εσταδαο.χοm.βρ

ΧΟΝΗΕ∩Α ΑΣ
ςΑΝΤΑΓΕΝΣ
DΕ ΠΥΒΛΙΧΑΡ
ΣΕΥΣ ΒΑΛΑΝ∩ΟΣ
Ε ΑΤΟΣ
ΣΟΧΙΕΤℑΡΙΟΣ
ΝΟ ΕΣΤΑD℘Ο

O Hospital Israelita Albert Einstein torna público que requereu junto à 

Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA do Município de São 

Paulo, mediante processo SEI nº 6027.2025/0005649-9, a Licença Ambiental de 

Instalação - LAI para a implantação da Subestação de 88/138 kV - Unidade 

Morumbi na Avenida Padre Lebret, 26 - Jardim Leonor, São Paulo - SP.

Αυτο Ποστο Ποντο δε Ενχοντρο Λτδα.
ΧΝΠϑ ν≡ 64.771.124/0001−53 − ΝΙΡΕ ν≡ 35.209.858.752

ΕDΙΤΑΛ DΕ ΧΟΝςΟΧΑ∩℘Ο − ΡΕΥΝΙ℘Ο DΕ ΣΧΙΟΣ
Α Αυτο Ποστο Ποντο δε Ενχοντρο Λτδα. (�Ποντο δε Ενχοντρο� ου �Σοχιεδαδε�), ΧΝΠϑ 64.771.124/0001−53, ρεγιστραδα 

περαντε α ϑΥΧΕΣΠ ΝΙΡΕ 35.209.858.752, χοm σεδε να χιδαδε δε Ιγυαπε, ΣΠ, να Ροδ. Χασιmιρο Τειξειρα, 190, βαιρρο 

Πορτο δο Ριβειρα, ΧΕΠ: 11.920−000, ρεπρεσενταδα πελο σευ αδmινιστραδορ Dιλερmανδο δο Νασχιmεντο, ΡΓ 3.040.378 

ΣΣΠ/ΣΠ, ΧΠΦ 047.472.678−91, χονϖοχα α Ρευνιο δε Σ⌠χιοσ δα Σοχιεδαδε (�Ρευνιο�), νοσ τερmοσ δο Χοντρατο Σοχιαλ 

ε δο αρτ. 1.072 δο Χ⌠διγο Χιϖιλ. Ασσιm, φιχαm οσ σενηορεσ Θυοτιστασ δα Σοχιεδαδε χονϖοχαδοσ α σε ρευνιρεm εm 

Ρευνιο α σερ ρεαλιζαδα εξχλυσιϖαmεντε σοβ α φορmα διγιταλ, νοσ τερmοσ δο αρτ. 1.080−Α, ♣νιχο, δο Χ⌠διγο Χιϖιλ, εm 

1♠ χονϖοχαο νο δια 08/05/2025, ◊σ 09η, ε, εm 2♠ χονϖοχαο, νο δια 08/05/2025, ◊σ 09η15, χυϕα ορδεm δο δια 

 α σεγυιντε: (α) Dελιβεραο σοβρε α δεστιτυιο δα Σρα. Μαρια Οδετε Χεχλια Γοναλϖεσ Πιντο, να θυαλιδαδε δε 

αδmινιστραδορα δα Σοχιεδαδε, νοσ τερmοσ δοσ αρτσ. 1.063, ♣1≡, ε 1.071, ινχισο ΙΙΙ, αmβοσ δο Χ⌠διγο Χιϖιλ; ε 

(β) Dελιβεραο σοβρε α προποστα δε αλτεραο δο Χοντρατο Σοχιαλ δα Σοχιεδαδε, α φιm δε ινχλυιρ α πρεϖισο δε 

εξχλυσο εξτραϕυδιχιαλ δε σ⌠χιο πορ χοmετιmεντο δε ατοσ δε ινεγ〈ϖελ γραϖιδαδε, νοσ τερmοσ δο αρτ. 1.085 δο Χ⌠διγο Χιϖιλ. 

Ινφορmα⌡εσ Γεραισ: Α Σοχιεδαδε δισπονιβιλιζαρ〈 ινφορmα⌡εσ σοβρε α πλαταφορmα διγιταλ εm θυε οχορρερ〈 α Ρευνιο 

διρεταmεντε αο Θυοτιστα ου αο σευ προχυραδορ δεϖιδαmεντε χονστιτυδο. Παρα παρτιχιπαρ δα Ρευνιο ϖια πλαταφορmα 

διγιταλ, οσ Θυοτιστασ δεϖερο ενϖιαρ, νο πραζο δε ατ 24 ηορασ αντεριορεσ αο ηορ〈ριο δα 1♠ χονϖοχαο, οσ δοχυmεντοσ 

δε ηαβιλιταο ε ρεπρεσενταο αβαιξο ρελαχιοναδοσ, παρα οσ σεγυιντεσ ε−mαιλσ: ρϖιλελα≅βϖζαδϖογαδοσ.χοm.βρ ε 

λφερρειρα≅βϖζαδϖογαδοσ.χοm.βρ, θυε σο οσ mειοσ ελετρνιχοσ παρα εσχλαρεχιmεντο δε θυαισθυερ δϖιδασ ε/ου 

θυεστιοναmεντοσ. Dοχυmεντοσ: χ⌠πιασ δο δοχυmεντο δε ιδεντιδαδε ε ΧΠΦ δο Θυοτιστα, βεm χοmο, σε φορ ο χασο 

δε ρεπρεσενταο δο Θυοτιστα πορ προχυραδορ, ινστρυmεντο δε mανδατο ουτοργαδο πελο Θυοτιστα νοσ τερmοσ δα 

λεγισλαο απλιχ〈ϖελ, ε χ⌠πιασ δο δοχυmεντο δε ιδεντιδαδε, ΧΠΦ ε ΟΑΒ δο προχυραδορ. Σο Παυλο/ΣΠ, 25/04/2025. 

Αυτο Ποστο Ποντο δε Ενχοντρο Λτδα. Dιλερmανδο δο Νασχιmεντο � Αδmινιστραδορ δα Σοχιεδαδε.

ΦΥΝDΑ∩℘Ο ΦΑΧΥΛDΑDΕ DΕ ΜΕDΙΧΙΝΑ
ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΕ ΠΡΟΧΕΣΣΟ DΕ ΧΟΜΠΡΑ

Εντιδαδε Ξλαντρ⌠πιχα πριϖαδα σεm Ξνσ λυχρατιϖοσ, τορνα πβλιχα α αβερτυρα δε προχεσσο δε χοντραταο, 
χοm βασε εm σευ Ρεγυλαmεντο δε Χοmπρασ, χυϕοσ δεταληεσ εστο δισπονϖεισ νο σιτε (ωωω.φφm.βρ).

ΧΟΝΧΟΡΡ⊇ΝΧΙΑ:
ΦΦΜ 0454/2025−00 �ΣΟΦΤWΑΡΕ DΕ ΓΕΣΤ℘Ο Ε ΙΜΠΛΑΝΤΑ∩℘Ο DΕ ΣΙΣΤΕΜΑ ΕΡΠ ΕDΥΧΑΧΙΟΝΑΛ�

E D I T A L   D E   C O N V O C A Ç Ã O 
Pelo presente, o Presidente do SINDICATO DOS TRABALHADORES EM RESTAURANTES, 
LANCHONETES, BARES, BOTEQUINS, CHOPERIAS, CHURRASCARIAS, COSTELARIAS, FAST-
FOOD, BUFFETS, CAFÉS, CANTINAS, CASAS DE CHÁ, CASAS DE LANCHES, LANCHONETES 
DE PADARIAS, PASTELARIAS, PIZZARIAS, ROTISSERIAS, TRAILLERS DE LANCHES, 
LEITERIAS, ESTABELECIMENTOS DE HOSPEDAGEM TIPO HOTÉIS, APART-HOTÉIS, FLATS, 
HOSPEDARIAS, MOTÉIS, PENSÕES E POUSADAS DE CAMPINAS E REGIÃO, CNPJ Nº 
46.106.746/0001-85, com sede na Rua do Professor, n.º 357, Jardim Proença, em Campinas-SP, 
CONVOCA todos os trabalhadores em Hotéis, Apart-Hotéis, Motéis, Restaurantes, Bares, Buffets, 
Lanchonetes, Choperias, Pizzarias, Sorveterias, Docerias, Bomboniéres, Cafés, Costelarias, 
Pastelarias, Traillers, Hospedarias, Pousadas, Pensões, Casas de Chá e Lanches, Berçários, 
Rostisserias, Lanchonetes de Padarias sediados em Campinas, Itu, Rio Claro, Mogi Mirim, Amparo, 
Hortolândia, Holambra, Valinhos, Vinhedo, Jaguariúna, Louveira, Pedreira, Nova Odessa, Sumaré, 
Monte Mor, Elias Fausto, Capivari, Itatiba, Paulínia e Indaiatuba – SP, para a ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA que realizar-se-á, em primeira convocação, observado o quorum estatutário, no 
dia 05 de maio de 2025, às oito horas, no endereço acima, a fim de deliberarem sobre os seguintes 
itens:
a) Leitura, discussão e votação da ata da Assembleia anterior; b) Discussão e aprovação da Pauta de 
Reivindicações a ser encaminhada ao Sindicato Patronal, por ocasião da data-base da categoria; c) 
Autorização para a Diretoria do Sindicato negociar, firmar Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho, 
ou instaurar Dissídio Coletivo, caso frustradas as negociações; d) Discussão e fixação de valor a título 
de COTA DE PARTICIPAÇÃO NEGOCIAL PARA CUSTEIO DE BENEFÍCIOS SOCIAS – CPNCBS ou 
outra modalidade de contribuição para a subsistência do Sindicato, devida pelos trabalhadores ao 
Sindicato. Não havendo quorum em primeira chamada, a Assembleia realizar-se-á às nove horas, do 
mesmo dia, em segunda convocação, com qualquer número de presentes, na forma do Estatuto Social. 
Campinas, 30 de abril de 2025.

ORIDES RODRIGUES DE SOUSA
Presidente
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